
 

Gabinete do Senador Eduardo Gomes 

 

  

 

PARECER Nº       , DE 2020 

Da MESA, sobre o Ofício (OFS) nº 1, de 2020, do 
Tribunal Superior Eleitoral, que comunica, a 

decisão proferida pelo Plenário do Tribunal 
Superior Eleitoral, no dia 10/12/2019, nos autos 

do Recurso Ordinário nº 0601616-
19.2018.6.00.0000, referente à cassação do 
mandato da Senadora Juíza Selma. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 

I – RELATÓRIO 

Em 19.12.2019, foi recebido no Senado Federal o Ofício GAB-
SPR nº 5125/2019 (na origem), da Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE), da mesma data, que encaminha ao Presidente do Senado Federal a 
decisão proferida pelo Plenário deste Tribunal, no dia 10.12.2019, nos autos 

do Recurso Ordinário nº 0601616-19.2018.6.00.0000, publicada no Diário 
da Justiça Eletrônico do TSE em 19.12.2019. 

A íntegra da decisão do TSE acompanha o referido Ofício, 
autuado no Senado Federal como Ofício “S” (OFS) nº 1, de 2020. No 
dispositivo do Acórdão, de 10.12.2019, consta o que se segue: 

 

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por 

unanimidade, em deferir o pedido de ingresso do Podemos (PODE) 
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– Nacional na condição de assistente simples da recorrente/recorr ida 

Selma Rosane Santos Arruda e acolher a preliminar de indevida 
quebra de sigilo bancário apenas quanto a Clérie Fabiana Mendes e 

rejeitar as demais e, por maioria, em dar parcial provimento ao 
recurso ordinário de Clérie Fabiana Mendes somente para 
determinar a exclusão dos documentos referentes à violação do seu 

sigilo bancário, negar provimento aos recursos ordinários de 

Selma Rosane Santos Arruda, de Gilberto Eglair Possamai, do 

Partido Social Liberal (PSL) e de Carlos Henrique Baqueta Fávaro e 
outros e determinar a renovação do pleito e indeferir o pedido de 
assunção temporária da chapa terceira colocada no intervalo entre a 

cassação dos eleitos e a realização de pleito suplementar, e também 
determinar a execução imediata do acórdão a partir de sua 

publicação, com a expedição de ofício ao Senhor Presidente do 

Senado Federal para que efetue o afastamento dos mandatários  

cassados, com a comunicação da decisão ao Tribunal Regiona l 

Eleitoral de Mato Grosso para que adote as providências cabíveis 
quanto à renovação do pleito, nos termos do voto do relator. 

(Grifamos). 

Os documentos foram encaminhados à Advocacia do Senado 

Federal (Advosf), que exarou o Parecer nº 49/2020-Advosf, que analisa a 
situação e recomenda a adoção pela Mesa do procedimento seguido na 
Representação nº 1, de 2005, por ocasião da cassação do mandato do Senador 

João Capiberibe, com ajustes decorrentes de alterações normativas 
subsequentes na Resolução do Senado Federal nº 20, de 17 de março de 1993 

(Código de Ética e Decoro Parlamentar), promovidas pela Resolução do 
Senado Federal nº 25, de 16 de julho de 2008. Ao final, conclui: 

Ante o exposto, considerando o arcabouço fático atual do caso 
em concreto, entende-se que, nada obstante a possibilidade de 

reversão da decisão do TSE em comento – enfatizando-se aqui que 
o prazo para a interposição recurso extraordinário ainda está fluindo, 
podendo ser-lhe atribuído efeito suspensivo -, considerando a 

expressa previsão de sua executividade imediata, o Senado deve 

adotar as providências para o afastamento da Senadora da 

República de seu mandato. 

........................................................ 

Por fim, enfatize-se que a efetivação da tutela nos moldes  

supra se dá em caráter provisório, haja vista a possibilidade (1) de 
que seja concedido efeito suspensivo a eventual recurso 

extraordinário interposto, nos termos do art. 1.029, § 5º, do CPC; e 
(2) de que sobrevenha decisão que reforme ou anule o acórdão objeto 
da execução. (Grifos do original). 

S
F

/
2

0
3

3
8

.
2

6
9

5
2

-
9

1



 

 

3 

O Ofício do TSE e o acórdão que o acompanha foram lidos na 

sessão de 05.02.2020 e publicados em Suplemento Único do Diário do 
Senado Federal (DSF) respectivo, no qual constou também o Parecer da 

Advosf. Na mesma sessão, foi anunciado pelo Senhor Presidente do Senado 
Federal o procedimento a ser adotado em face dos documentos: 

Informo ao Plenário que o prosseguimento a ser seguido 
compreende: 1) recebimento do ofício da Justiça Eleitoral, já  

ocorrido  e  autuado  como  Ofício  "S"  nº  1,  de  2020;  2)  
comunicação  ao Plenário,  o  que  se  faz  neste  momento;  3)  
convocação  de  reunião  da  Mesa  Diretora,  para  dar ciência  aos  

membros  da  Mesa;  4)  designação  de  Relator  da  matéria;  5)  
citação  da  Senadora interessada para que exerça, se desejar, seu 

direito de defesa perante a Mesa no prazo de dez dias úteis, conforme 
previsto no art. 15, inciso II, do Código de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal,  Resolução  nº  20,  de  1993;  6)  

esgotado  o  prazo  sem  apresentação  de  defesa,  há  a nomeação 
de defensor dativo para fazê-la no mesmo prazo; 7) recebida a defesa 

da Senadora ou do advogado dativo, abrir prazo de até cinco dias 
úteis para que o Relator profira o seu voto, nos termos do art. 15-A 
do Código de Ética; 8) próxima reunião da Mesa para apreciar o 

relatório; 9) comunicação ao Plenário da decisão tomada pela Mesa 
e publicação dessa no Diário Oficial da União e no Diário do Senado 

Federal para que produza seus efeitos. 

A Mesa informa ao Plenário: o rito aplicado no precedente de 
2005 previa apenas cinco dias úteis para a defesa, conforme 

determinava, na época, o Código de Ética; ocorre, Senadores e 
Senadoras, que esse prazo foi alterado pela Resolução nº 25, de 2008 

– portanto, três anos após esse fato concreto, esse precedente –, que 
aumentou esse prazo para dez dias úteis. Portanto, a decisão foi 
seguir a nova determinação da alteração da Resolução nº 25. Sendo 

assim, para evitar alegação de prejuízos à defesa de S. Exa.,  
aplicamos  a  nova  redação  do  art. 15, inciso II,  do Código de Ética 

e Decoro Parlamentar, fixando em dez dias úteis o prazo da defesa. 

Em 07.02.2020, a Senadora Juíza Selma apresentou petição na 
qual argumenta, em síntese, que: i) o parecer contraria o entendimento da 

Casa de que se deve aguardar o trânsito em julgado da condenação, adotado 
no caso Senador Expedito Júnior, em 2008, objeto de parecer da Advocacia 

do Senado à época (Parecer nº 310/2008-Advosf, de 24.11.2008); ii) o rito 
do Senador João Capiberibe só foi iniciado depois que o STF determinou seu 

afastamento; iii) até a data de sua petição, sequer havia se iniciado o prazo 
para interposição de recursos à decisão que lhe cassou o mandato, pois foram 

opostos embargos de declaração em 03.02.2020; iv) não se pode iniciar o 
processo de cassação no Senado antes mesmo do prazo de interpor qualquer 

S
F

/
2

0
3

3
8

.
2

6
9

5
2

-
9

1



 

 

4 

recurso à Corte superior. Requer, enfim, que o procedimento seja sobrestado 

até o trânsito em julgado no STF.  

Em 12.02.2020, foi realizada a 1ª Reunião da Comissão 

Diretora no ano de 2020. Na ocasião, foi dada ciência da matéria à Mesa, 
ocasião em que fui designado Relator pelo Senhor Presidente do Senado. 

Acompanhou a reunião o advogado da Senadora Juíza Selma, Senhor 
Gustavo Bonini Guedes, OAB nº 41.756/PR, tendo usado da palavra e 

assinado termo de ciência de abertura do prazo de 10 (dez) dias úteis para 
apresentação de defesa perante a Mesa. 

No dia seguinte, a Senadora Juíza Selma foi pessoalmente 
intimada do inteiro teor do Ofício “S” nº 1, de 2020, iniciando-se, assim, o 

prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentação de defesa (art. 15, inciso II, da 
Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993). 

Em 03.03.2020, último dia do prazo atribuído à defesa, foi 
apresentada “manifestação” da Senadora Juíza Selma, na qual, basicamente, 
reitera os argumentos e o pedido de sua petição anterior, de 07.02.2020. 

Requer seja apreciado tal requerimento e reaberto seu prazo de defesa. 

Em 04.03.2020, são juntados aos autos os seguintes 

documentos: certidão da Secretaria-Geral da Mesa que certifica o término do 
prazo sem apresentação de defesa; e decisão do Presidente do Senado 

Federal que indefere o pleito de alteração de rito formulado pela Senadora 
Juíza Selma e nomeia defensor dativo para a apresentação de defesa técnica. 

Em 18.03.2020, foi apresentada defesa pelo defensor dativo. 
Em síntese, após breve relato dos fatos, a defesa argumenta: i) a ausência do 

trânsito em julgado da decisão judicial eleitoral que determina o afastamento 
da Senadora e, ainda, o risco de dano irreparável se ocorrer o afastamento da 

parlamentar; ii) a impossibilidade de proveito da jurisdição recursal do STF, 
em função de pendência de recurso (embargos de declaração) em trânsito no 
TSE; iii) a inexistência prévia de norma regulamentar do procedimento de 

perda de mandato. Ao final, requer: seja recebida e autuada a peça de defesa; 
que se decida por aguardar o trânsito em julgado da decisão comunicada ao 

Senado Federal, uma vez que já foi recorrida e, ainda, poderá o ser 
novamente por meio de medida endereçada ao Supremo Tribunal Federal; 

alternativamente, seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania quanto à juridicidade do rito escolhido e em relação a todos os 

Pareceres constantes e futuramente apresentados no âmbito do processo; e 
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que seja assegurado à Senhora Senadora Juíza Selma o direito de recurso 

contra futura decisão da Mesa do Senado Federal. 

No mesmo dia 18.03.2020, a Senadora Juíza Selma, por seus 

advogados, apresentou nova manifestação de “defesa”, na qual aduz: i) que 
o procedimento não está previsto em ato normativo (Resolução do Senado 

Federal); ii) a necessidade de aguardo do esgotamento da instância ordinária 
perante o TSE para a continuidade do feito; iii) a possibilidade da análise do 

mérito das razões da cassação pelo Senado. Requer: o recebimento e 
processamento do feito no estado em que se encontra; a suspensão do 

procedimento até a formulação e aprovação de norma geral e abstrata 
(resolução do Senado Federal) a regular a perda do mandato; 

sucessivamente, a adoção do procedimento previsto no Código de Ética e 
Decoro Parlamentar; a suspensão do feito até o encerramento da instância 

ordinária no TSE, ou até o julgamento dos embargos de declaração opostos; 
a fixação da possibilidade de análise de mérito das razões da cassação da 
Senadora Juíza Selma. 

Em consonância com o procedimento adotado pela Mesa, cabe-
me apresentar o presente relatório. 

 

II – ANÁLISE 

De início, importante observar a regularidade do procedimento 
adotado pela Mesa do Senado Federal, amparado pelas normas pertinentes. 

Com efeito, o art. 55, inciso V e § 3º, da Constituição Federal estabelece: 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

.................................................................................. 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos 
nesta Constituição; 

.................................................................................. 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será 

declarada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer de seus membros, ou de partido político 
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

.................................................................................. 
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Conforme recomendado no Parecer nº 49/2020, da Advocacia 

do Senado Federal, foi seguido no Ofício “S” nº 1, de 2020, o procedimento 
aprovado por unanimidade pela Mesa do Senado Federal em 08.11.2005, 

publicado no DSF de 09.11.2005 (p. 38589) e aplicado à perda do mandato 
do Senador João Capiberibe (Representação nº 1, de 2005), com ajustes nos 

prazos de defesa e do relatório decorrentes de alterações promovidas pela 
Resolução do Senado Federal nº 25, de 2008, nos arts. 15, II, e 15-A da 

Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993 (Código de Ética e Decoro 
Parlamentar - CEDP). 

Vale observar que tal procedimento foi ratificado, em virtude de 
consulta encaminhada pela Mesa, pelo Parecer nº 2.018, de 23.11.2005, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), publicado no DSF de 
24.11.2005 (p. 40834), cuja conclusão foi a seguinte: 

Diante do exposto, o voto é pela constitucionalidade e 
regimentalidade da decisão da Mesa do Senado Federal que aprovou 
o rito procedimental com vistas à apreciação da Representação nº 1, 

de 2005. 

Sobre o tema, não se vislumbra a necessidade de nova regulação 

do procedimento previsto no § 3º do art. 55 da Constituição Federal por meio 
de Resolução do Senado Federal ou outro ato normativo. O dispositivo 
constitucional estabelece que a perda de mandato será declarada pela Mesa 

na hipótese de perda de mandato decorrente de decisão da Justiça Eleitoral 
(CF, art. 55, V), não havendo previsão de que alguma norma específica 

disponha sobre o tema. 

De toda forma, tal dispositivo constitucional já encontra guarida 

no art. 32 da Resolução nº 93, de 27 de novembro de 1970 (Regimento 
Interno do Senado Federal - RISF). E, conforme já transcrito, o procedimento 

aplicável foi considerado regular pela CCJ, desde 2005. Os ajustes agora 
promovidos pela Mesa em relação ao rito adotado àquela época somente 

aumentaram o prazo para a produção da defesa, de modo que não causaram 
qualquer prejuízo ou ofensa aos direitos da Senadora. Desse modo, não há 

justificativa para edição de nova Resolução, de outro ato normativo ou para 
que seja novamente aferida a regularidade do procedimento utilizado desde 

2005 pela CCJ. 

É bom também, desde logo, afastar a possibilidade de aplicação, 
à espécie, do processo disciplinar relativo à quebra do decoro parlamentar, 

regulado pelo Código de Ética e Decoro Parlamentar. A própria Constituição 
Federal traça a distinção das hipóteses de perda de mandato. No caso de 
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quebra de decoro, a perda de mandato é decidida pelo Plenário da Casa, por 

maioria absoluta, conforme disposto no § 2º do art. 55 da CF e no § 2º do 
art. 32 do RISF. A quebra de decoro, então, deve ser aferida em processo 

disciplinar, regulado de forma minudente pela norma específica. 

Já no caso da perda de mandato decorrente de decisão da Justiça 

Eleitoral, a perda de mandato será declarada pela Mesa da Casa, segundo 
estabelecem o § 3º do art. 55 da CF e o § 3º do art. 32 do RISF. Não há 

previsão nem necessidade de disciplina normativa para tal declaração, 
bastando que a Mesa assegure ampla defesa ao Senador, nos termos desses 

dispositivos. Para tanto, o procedimento previsto em 2005 utilizou-se, por 
analogia, apenas dos prazos de produção da defesa e do relatório dispostos 

no art. 15 do CEDP (e que se viram até mesmo ampliados por Resolução 
posterior). No presente processo, inclusive, a Senadora valeu-se do dobro do 

prazo estendido e da oportunidade de defesa, tendo em vista que seus 
advogados apresentaram manifestação concomitante com o defensor dativo. 

É importante recordar que o processo ora em curso deu-se em 

virtude do recebimento, pelo Senado Federal, do Ofício GAB-SPR nº 
5.125/2019, da Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), de 

19.12.2019. Vale reforçar que o Senado Federal não pode se constituir em 
tribunal recursal da Justiça Eleitoral, nem do Supremo Tribunal Federal 

(STF). Desse modo, especialmente em prestígio ao princípio da separação 
dos Poderes, às atribuições do Poder Judiciário e à segurança jurídica, não 

cabe a esta Casa promover o reexame do acervo probatório, nem a 
rediscussão da matéria e da decisão sobre a perda do mandato. Nem muito 

menos cabe à Mesa do Senado conferir, por sua própria e exclusiva 
deliberação, efeito suspensivo à decisão da Justiça Eleitoral. 

O § 3º do art. 55 da Constituição prevê seja “assegurada ampla 
defesa” no procedimento de declaração da perda de mandato pela Mesa, mas 
na hipótese de decisão judicial esse direito não corresponde à possibilidade 

de reanálise da ação judicial eleitoral pertinente, e sim à aferição do devido 
processo legal no âmbito do Senado Federal. Vale dizer, cabe ao Senado 

verificar se o juízo que decidiu pela perda do mandato atuou investido de 
competência suficiente para tanto, de forma legítima, assim como atender às 

formalidades necessárias ao cumprimento da decisão judicial. 

 

No caso, a perda do mandato decorre, inicialmente, de 
julgamento, no Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de Mato Grosso, de duas 
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Ações de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), em desfavor da candidata 

eleita ao cargo de Senadora, Selma Rosane Santos Arruda, e seus dois 
suplentes, Gilberto Eglair Possamai e Clérie Fabiana Mendes, por abuso do 

poder econômico e utilização ilícita de recursos para fins eleitorais (caixa 
dois), conforme art. 22, XIV, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 

1990, c/c o art. 30-A, § 2º, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

Foram então interpostos cinco recursos ordinários no Tribunal 

Superior Eleitoral (um de cada componente da chapa; outro do candidato 
derrotado no Senado e seus suplentes; e um do Partido Social Liberal – PSL). 

O acórdão encaminhado ao Senado pelo TSE consiste exatamente no 
julgamento desses recursos ordinários, o qual manteve a cassação dos 

diplomas da chapa eleita, com imediata execução do julgado a partir de sua 
publicação. Trata-se então de dar cumprimento à decisão do tribunal 

competente para o feito. Não pode a Mesa suspender ou desatender, por 
motivos próprios, a essa regular decisão judicial. 

Vale recordar que o art. 257, caput e § 1º, da Lei nº 4.737, de 15 

de julho de 1965 (Código Eleitoral), dispõe que os recursos eleitorais não 
terão efeito suspensivo e que a execução de qualquer acórdão será feita 

imediatamente, através de comunicação por ofício, telegrama ou, em casos 
especiais, a critério do Presidente do Tribunal, através de cópia do acórdão. 

Observe-se também que, de acordo com o art. 1.026 da Lei nº 13.105, de 16 
de março de 2015 (Código de Processo Civil), e com o art. 275, caput e § 5º, 

do Código Eleitoral, os embargos de declaração não possuem efeito 
suspensivo, embora interrompam o prazo para interposição de recursos. 

A interrupção do prazo de recursos não equivale nem implica a 
suspensão da eficácia da própria decisão. Conforme disposto no § 1º do art. 

1.026 do Código de Processo Civil, tal eficácia poderá ser suspensa pelo 
respectivo juiz ou relator se demonstrada a probabilidade de provimento do 
recurso ou, sendo relevante a fundamentação, se houver risco de dano grave 

ou de difícil reparação. Vê-se que não é a Mesa a instância competente para 
a suspensão da decisão da Justiça Eleitoral, não só por ausência de previsão 

legal, mas também pela ofensa que tal medida acarretaria ao princípio da 
separação dos Poderes. 

 

Nessa linha, inclusive, já se manifestou o Supremo Tribunal 

Federal, em situações congêneres. No julgamento do Mandado de Segurança 
nº 25.458, em 07.12.2005, Relator para o acórdão o Ministro Joaquim 
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Barbosa, ficou consignada a “eficácia imediata das decisões da justiça 

eleitoral, salvo exceções previstas em lei” e que “comunicada a decisão à 
Presidência da Câmara dos Deputados, cabe a esta dar posse imediata ao 

suplente do parlamentar que teve seu diploma cassado”. 

Em precedente reiteradamente mencionado pela defesa - o da 

perda do mandato do Senador Expedito Júnior, objeto do Mandado de 
Segurança nº 27.613, julgamento ocorrido em 28.10.2009 -, o Plenário do 

STF, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, decidiu que: 

MANDADO DE SEGURANÇA. CASSAÇÃO DE 

DIPLOMA DE SENADOR COM FUNDAMENTO NO ART. 41-A 
DA LEI 9.504/97. RECUSA DO SENADO FEDERAL EM DAR 

CUMPRIMENTO À DECISÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL. 

INADMISSIBILIDADE. SEGURANÇA CONCEDIDA.  

I - Cassado o mandato do parlamentar com fundamento no 

art. 41-A da Lei 9.504/97, deve a decisão ser cumprida de 

imediato, salvo se atribuído efeito suspensivo a eventual recurso.   

II - Comunicada a decisão à Mesa do Senado Federal, cabe 

a esta declarar a perda do mandato do parlamentar cassado, 
dando posse ao substituto legal.  

III - Segurança concedida. [Grifamos]. 

Vale lembrar que, no caso versado nesse Mandado de 
Segurança, o Senado inicialmente não deu cumprimento à decisão do 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, que decidiu pela perda do mandato 
do Senador Expedito Júnior. Interposto recurso ordinário ao TSE, não lhe foi 

atribuído efeito suspensivo. A Mesa do Senado, entretanto, decidiu por 
aguardar o trânsito em julgado.  Posteriormente, o TSE manteve a cassação 

do diploma. 

O STF entendeu, contudo, que a “recusa da Mesa” em cumprir 

a decisão consubstanciava afronta ao princípio da separação dos Poderes. 
Segue a transcrição de trechos do voto condutor da decisão do Tribunal, que 

se amolda à situação ora sob exame: 

 

Assim, a atribuição da Mesa da Casa, à qual pertence o 
parlamentar que incorreu nas hipóteses sancionatórias previstas nos 
incs. III a V do art. 55 da Carta Magna, circunscreve-se a declarar 

a perda do mandato, dando posse, em consequência, àquele que deve 
ocupar o cargo vago. 
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E circunscreve-se a proclamar a perda do mandato porque o 

registro do parlamentar já foi cassado [pela] Justiça Eleitoral e, 
assim, não pode subsistir o mandato eletivo. 

.......................................................... 

Registro, por oportuno, que a ampla defesa a que se refere a 
parte final do § 3º do art. 55 da Constituição Federal, não diz respeito 

a qualquer procedimento eventualmente instaurado no âmbito de 
uma das Casas Legislativas do Congresso Nacional, mas apenas 

àquela assegurada nos processos que tramitam na Justiça Eleitoral. 

Não compete, ademais, à Mesa da Casa Legislativa, à qual 
pertence o titular do mandato eletivo cassado, aferir a “justiça” ou 

“injustiça” das decisões emanadas [pelos] pretórios eleitorais, nem 
estabelecer o momento que lhe parece mais adequado para dar-lhes 

cumprimento.  

A propósito, vale lembrar que o Congresso Nacional aprovou a 

Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015, que alterou o Código Eleitoral, 
não só para prever, no § 2º do art. 257, que os recursos ordinários teriam 
efeito suspensivo, mas também para, mediante inclusão do § 3º ao art. 224, 

determinar que a decisão da Justiça Eleitoral que importasse o indeferimento 
de registro, a cassação do diploma ou a perda de mandato de candidato eleito 

em pleito majoritário acarretaria “após o trânsito em julgado” a realização de 
novas eleições, independentemente do número de votos anulados. 

Ocorre que, no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 5.525, em 08.03.2019, Relator Ministro Roberto 

Barroso, o STF decidiu, quanto a esse ponto, ser inconstitucional aguardar o 
trânsito em julgado: 

4. No tocante à exigência de trânsito em julgado da decisão 
que implica na vacância do cargo, prevista no art. 224, § 3º do 
Código Eleitoral, seus efeitos práticos conflitam com o princípio 

democrático e a soberania popular. (...) Dessa forma, a decisão de 

última ou única instância da Justiça Eleitoral que importe o 

indeferimento do registro, a cassação do diploma ou a perda do 

mandato de candidato eleito em pleito majoritário, em regra, 

será executada imediatamente, independentemente do 

julgamento dos embargos de declaração. 

...................................................................... 

Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga 
parcialmente procedente, para declarar a inconstitucionalidade da 
locução “após o trânsito em julgado” prevista no § 3º do art. 224 do 

Código Eleitoral, (...) [Grifamos.] 
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Os precedentes apresentados reforçam nossa convicção de que 

a Mesa do Senado Federal deve atuar no estrito cumprimento da decisão 
emanada do Tribunal Superior Eleitoral, à qual não foi atribuído efeito 

suspensivo pela instância competente do Poder Judiciário. 

Por fim, é preciso observar que o art. 55, inciso V e § 3º, da CF, 

e o art. 32, inciso V e § 3º, do RISF, dispõem que a perda do mandato, quando 
o decretar a Justiça Eleitoral, será declarada pela Mesa. Desse modo, não 

vislumbramos hipótese de recurso a essa declaração, não só porque a Mesa 
é a instância da Casa à qual foi atribuída a competência constitucional sobre 

a matéria, mas também porque não há propriamente, no caso, decisão sua a 
ser desafiada mediante recurso, tratando-se tão-somente de dar execução ao 

acórdão proferido pela Justiça Eleitoral. 

 

III – CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, o parecer é no sentido de que a Mesa do 
Senado Federal, nos termos do que dispõem o art. 55, § 3º, da Constituição 

Federal e o art. 32, § 3º, do Regimento Interno do Senado Federal, declare a 
perda do mandato da Senadora Juíza Selma, em razão da decisão proferida 

pelo Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, objeto do Ofício “S” nº 1, de 
2020 (Ofício GAB-SPR nº 5125/2019, de 19.12.2019, na origem). 

Sala das Reuniões,  

, Presidente 

, Relator 
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